
Senhor Presidente

Senhoras e Senhores Deputados

Tivemos neste dia um grande debate na Comissão Geral, aqui no

Plenário Ulisses Guimarães debatemos a proteção para crianças e

adolescentes em ambientes digitais, escutamos dezenas de especialistas.

Cumprimento Vossas Excelências com profundo respeito e compartilho

desta tribuna a preocupação minha como parlamentar, mãe e avó e de toda a

nossa bancada do partido do PSDB, temos pela frente um grande desafio

urgente de nossa sociedade contemporânea: a adultização precoce de nossas

crianças, intensificada pela utilização desassistida de ambientes digitais e

dispositivos eletrônicos.

Esse tema não se trata apenas de uma questão de costumes, mas de

saúde pública, segurança e responsabilidade social, pois o que está em jogo é

a preservação da infância, conforme estabelece a Constituição Federal em seu

artigo 227, que atribui à família, à sociedade e ao Estado o dever de assegurar

à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à

dignidade, ao respeito e à proteção contra toda forma de negligência e

violência.

A presença irrestrita de celulares nas mãos de crianças, muitas vezes

sem acompanhamento, cria um cenário de exposição acelerada e

desprotegida. Ainda que os pais, na maioria das vezes, busquem garantir o

sustento familiar por meio do labor, ao deixar que seus filhos se aproximem de

telas sem supervisão, o que se instala é a adultização antecipada — e junto

com ela, a vulnerabilidade a conteúdos indevidos e a predadores digitais.

O uso precoce e desassistido do celular acelera o processo de

adultização, conceito já debatido por psicólogos e educadores, segundo o qual

a criança passa a vivenciar situações emocionais e cognitivas incompatíveis

com seu estágio de desenvolvimento. A neurociência demonstra que o cérebro

humano só atinge plena maturidade por volta dos 25 anos, e a exposição

precoce a conteúdos adultos prejudica habilidades de autocontrole, aumenta

riscos de ansiedade e distúrbios de atenção, entre outros

Segundo o Anuário Brasileiro de Segurança Pública  de 2025, o Brasil

registrou, em 2024, o maior número de estupros da história: 87 mil 545

ocorrências, o que significa uma vítima a cada seis minutos. Em 76,8% dos

casos, tratava-se de estupro de vulnerável — menores de 14 anos ou pessoas

incapazes de consentir.

No mundo digital, segundo a SaferNet Brasil, em 2024 foram registradas

quase  53 mil denúncias de imagens de abuso e exploração sexual infantil na

internet. Ainda que o número tenha caído em relação ao ano anterior,

permanece como um dos maiores já registrados, revelando a dimensão da



exploração online.

Esses dados revelam que o ambiente virtual não é uma extensão

inofensiva da vida social: ele é hoje campo fértil para crimes de violência sexual

contra crianças.

A questão ganha contornos ainda mais delicados diante da

naturalização do acesso às redes:

• P e s q u i s a  n a c i o n a l  r e v e l a  q u e  7 5 %  d a s  c r i a n ç a s  e

adolescentes brasileiros têm perfis em redes sociais. Em um terço dos casos,

os perfis são abertos, expondo fotos e dados pessoais.

• 4 7 %  a c e i t a m  s e g u i d o r e s  d e s c o n h e c i d o s  e  6 1 %

compartilham fotos familiares e localização em tempo real, facilitando a ação

de aliciadores e a formação de “mapas de vulnerabilidade”.

Portanto, as próprias empresas têm falhado em coibir a entrada de

menores e em garantir mecanismos eficazes de proteção.

O Congresso Nacional já dispõe de um arcabouço normativo importante,

como o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), o Marco Civil da Internet

e a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). Contudo, esses

instrumentos precisam ser atualizados à realidade tecnológica.

É preciso, exigir maior responsabilidade das plataformas digitais, com

verificação efetiva de idade, filtros de segurança e transparência nos algoritmos

que influenciam o consumo infantil.

    Ampliar políticas públicas de educação digital, garantindo que escolas abordem,

desde o ensino fundamental, os riscos da internet, a privacidade e o uso

saudável da tecnologia.

    Fortalecer a rede de proteção, com mais recursos para Conselhos Tutelares e

Delegacias de Crimes Cibernéticos, assegurando investigações rápidas e

acolhimento humanizado às vítimas.

A psicologia do desenvolvimento e a pedagogia convergem no

entendimento de que a infância é etapa irrenunciável, e que sua violação traz

consequências duradouras para a vida adulta. Logo, proteger a infância é

também prevenir o futuro de uma sociedade mais adoecida, mais violenta e

menos resiliente.

Senhoras e senhores,

A adultização infantil não é apenas um fenômeno cultural: é uma forma

de violência simbólica e, em muitos casos, real. A Igreja Católica, por meio da

atuação firme do Papa Leão XIV e dos bispos brasileiros, tem reiterado o dever

de proteger a infância como fase sagrada e insubstituível.

Os membros da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil — CNBB —

têm alertado para os riscos de crianças serem forçadas a assumir

comportamentos, aparências e responsabilidades próprias da vida adulta,



muitas vezes incentivadas por padrões estéticos impostos pela mídia, pelas

redes sociais e, infelizmente, até por familiares desavisados.

Vídeos como o recentemente lançado pelo influenciador digital FELCA,

intitulado “Adultização”, denunciam com clareza esse processo, que começa de

maneira aparentemente inocente — com roupas, gestos e poses — e evolui

rapidamente para exposição extrema, aliciamento e até abuso.

A orientação que se impõe às famílias, às escolas e aos legisladores é

clara: cortar a exposição, revisar os perfis e conteúdos compartilhados,

promover a convivência real, e reassumir o papel de proteção ativa sobre os

menores.

Práticas simples como jantares sem telas, brincadeiras sem câmeras,

leitura noturna e espiritualidade familiar, cultivam o caráter, a prudência e o

respeito às etapas da vida.

Portanto, nossa ação legislativa deve estar à altura desse chamado. A

proteção das crianças contra a adultização digital exige mais do que vigilância:

exige coragem moral, lucidez espiritual e decisão política. E é por isso que este

debate não pode se esgotar hoje, mas precisa reverberar em projetos de lei,

audiências públicas, campanhas educativas e, sobretudo, em um novo pacto

social que reverencie a infância como tempo de pureza, aprendizado e

crescimento — e não como vitrine para o consumo.

Quero concluir com esta reflexão: cada celular nas mãos de uma criança

sem supervisão não é apenas um risco digital — é uma janela aberta para o

mundo adulto e para perigos reais. A luta pela proteção de nossas crianças

exige que avancemos em políticas públicas preventivas, educativas e

estruturadas.Do contrário, o Brasil continuará a ostentar recordes trágicos de

violência contra sua população mais vulnerável.

Em nome da liderança do PSDB, defendo que esta Comissão Geral seja

o marco de uma nova agenda legislativa, capaz de combinar a valorização da

família, a proteção legal e a corresponsabilidade das empresas de tecnologia.

Que possamos avançar juntos — Estado, sociedade e famílias — para

garantir que nossas crianças tenham direito ao mais sagrado: serem crianças.

Muito obrigada.

Era o que eu tinha a dizer!


